
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 519.596 - SP (2019/0192809-7)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   THOMAZ FITERMAN TEDESCO   - SP379321 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : CAROLINY NOVAES DE FREITAS (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CARACTERIZADO. WRIT NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.
3. Hipótese em que é manifesta a ilegalidade imposta à paciente, pois o decreto 
preventivo está fundamentado apenas na gravidade abstrata do delito de tráfico 
de drogas. Ademais, nem mesmo a quantidade de droga apreendida -  22 gramas 
de cocaína e 57,5 de maconha - isoladamente, autorizaria o encarceramento 
cautelar a pretexto de acautelamento do meio social, sobretudo porque certificada 
a primariedade da paciente. 
4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para revogar a 
prisão preventiva imposta à paciente mediante a aplicação de medidas cautelares 
previstas no art. 319 do CPP, a critério do Juízo de primeiro grau.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 
convocado do TJ/PE), Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

 
Brasília (DF), 26 de novembro de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, com pedido de 
liminar, impetrado em favor de CAROLINY NOVAES DE FREITAS em que se aponta como 
autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Colhe-se dos autos que a paciente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva pela suposta prática do delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Neste writ, o impetrante alega que o decreto preventivo tem fundamentação 
genérica. 

Destaca que a paciente possuía pequena quantidade de droga consigo e não foi 
apresentado qualquer fundamento que demonstrasse a inadequação das medidas cautelares 
diversas da prisão.

Por fim, aponta que a paciente é primária, tem bons antecedentes e residência 
fixa. 

Pleiteia a revogação da custódia preventiva, com medidas cautelares diversas, se 
necessário.

O pedido liminar foi indeferido.
Às fls. 65-72 foi informada a concessão da ordem, em caráter liminar, pelo 

Supremo Tribunal Federal, com a expedição do respectivo alvará de soltura.
O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do habeas corpus e 

pela não concessão da ordem de ofício.
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Nesse contexto, passo ao exame das alegações trazidas pela defesa a fim de 
verificar eventual constrangimento ilegal que autorize a concessão da ordem, de ofício.

O Juiz de primeiro grau consignou o seguinte:

"Vistos. Cuida-sc de comunicação de flagrante lavrado em desfavor de 
CAROLINY NOVAES DE FREITAS que, em tese, foi preso pela prática de 
tráfico de entorpecentes. Ouvido o Ministério Público e Defesa, vieram os 
autos conclusos. Decisão. Acolho a r. manifestação do Ministério Público, 
que adoto como razões para decidir. O flagrante está formalmente em 
ordem. Os requisitos da prisão preventiva estão presentes à espécie, 
impedindo, no momento, a concessão do benefício da liberdade provisória 
ou de alguma das medidas cautelares previstas no artigo 319 do Código de 
Processo Penal. Com efeito, a materialidade do delito vem demonstrada 
pelo auto de constatação provisória de substância entorpecente, bem como 
há indícios de autoria, consubstanciados nos depoimentos prestados. O 
crime imputado ao autuado é doloso e punido, em abstrato, com pena 
privativa de liberdade máxima superior a quatro anos, o que. por si só, já 
revela a gravidade do crime. E. agora, não se pode perder de vista que 
referida circunstância, por força de disposição legal (CPP, artigo 282, 
inciso II), deve ser considerada pelo julgador no momento da análise acerca 
do cabimento da prisão ou de sua substituição por alguma medida cautelar. 
O tráfico de entorpecente, destarte, compromete a saúde pública, sendo o 
grande responsável pela violência urbana. Tanto isso é verdade, que o 
legislador constituinte, no artigo 5°, inciso XLIII. da Constituição Federal, 
reconhecendo sua lesividade. determinou que lei o considere inafiançável, 
insuscetível de graça ou anistia, equiparando-o aos crimes hediondos. 
Desse modo, eventual primariedade. residência fixa ou ocupação lícita não 
autorizam, por si só, a concessão do benefício em questão. Outros fatores 
devem preponderar como a necessidade dc se resguardar a ordem pública, 
haja vista que o crime de tráfico de drogas traz efeitos nefastos para a 
sociedade, na medida em que incentiva a criminalidade e destrói a base 
desta que é a família. No mais, a instrução da causa ainda não teve início e 
a prisão deve ser mantida também por conveniência da instrução criminal, 
porque ainda não houve a citação pessoal e, caso o ato não se realize, o 
processo devera ficar suspenso, nos termos do disposto no artigo 366 do 
Código de Processo Penal. Assim sendo, mostra-se prematura a concessão 
do benefício da liberdade provisória ou a substituição da prisão provisória 
por outra medida cautelar em favor de CAROLINY NOVAES DE 
FREITAS. Ante o exposto, nos termos do artigo 310, inciso II. do Código 
de Processo Penal. CONV ERTO A PRISÃO EM FLAGRANTE EM 
PREVENTIVA, pois presentes os requisitos dos artigos 312 e 313 do 
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referido Diploma Legal e inadequadas e insuficientes as medidas cautelares 
diversas da prisão, pelas razões supracitadas. Expeça-se mandado de prisão 
preventiva em desfavor de CAROLINY NOVAES DE FREITAS, 
providenciando a serventia o disposto no artigo 289-A, caput. do Código de 
Processo Penal." (e-STJ, fls. 40-42) 

De acordo com o art. 312 do Código de Processo Penal, a custódia preventiva 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.

No caso, segundo se infere, o julgador não trouxe qualquer dado concreto que 
demonstre o periculum libertatis. 

O decreto preventivo está fundamentado apenas na gravidade abstrata do delito e 
nem mesmo a quantidade de droga apreendida - 22 gramas de cocaína e 57,5 de maconha - 
isoladamente, autorizaria o encarceramento cautelar, sobretudo porque certificada a primariedade 
da paciente. 

A propósito:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DO RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CONHECIMENTO. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
PRISÃO PREVENTIVA. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. 
AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO CONCRETA. FUNDAMENTAÇÃO 
INIDÔNEA. QUANTIDADE NÃO EXPRESSIVA DE DROGA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. MEDIDAS 
ALTERNATIVAS PERTINENTES.
[...] 
2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, 
LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora possível, deve estar 
embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF), que 
demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a presença de 
indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 
pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, 
na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de 
Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 
motivação concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 
crime, bem como a imprescindibilidade da segregação cautelar.
3. Na hipótese, o decreto de prisão preventiva não apontou qualquer dado 
concreto, à luz do art. 312 do Código de Processo Penal, a respaldar a 
restrição da liberdade do paciente, limitando-se a fazer referência à presença 
dos requisitos previstos no Código de Ritos, sem ressaltar, contudo, 
qualquer aspecto relevante da suposta conduta perpetrada pelo paciente que 
demonstre o efetivo risco à ordem pública, à instrução criminal e à futura 
aplicação da lei penal. 
4. Fez-se simples menção à gravidade abstrata do fato, à natureza hedionda 
do delito e aos estragos sociais gerados pela traficância. Além disso, 
referem-se as decisões à grande quantidade de entorpecentes, afirmativa 
que não se coaduna com as circunstâncias descritas nos autos, em que o 
paciente foi flagrado com 64g de maconha, 17g de cocaína e 12 frascos de 
droga conhecida como 'cheiro de loló'. 
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5. Com efeito, ainda que não sejam garantidoras do direito à soltura, certo é 
que as condições pessoais favoráveis, como residência fixa e bons 
antecedentes, merecem ser valoradas, ratificando a possibilidade de o 
paciente aguardar o trânsito em julgado em liberdade. Precedentes.
6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 
determinar o relaxamento da prisão cautelar do ora paciente, salvo se por 
outro motivo estiver preso, sob a imposição das medidas cautelares 
diversas da prisão previstas no art. 319, I e IV, do CPP."
(HC 442.556/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 17/4/2018, DJe 25/4/2018).

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO 
INSUFICIENTE. ORDEM CONCEDIDA. 
1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que a 
determinação de segregar cautelarmente o réu deve efetivar-se apenas se 
indicada, em dados concretos dos autos, a necessidade da cautela 
(periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 do CPP.
2. Ao converter a prisão em flagrante do paciente em custódia preventiva, o 
Juízo de primeiro grau mencionou, além da gravidade abstrata do crime 
imputado ao acusado, 'a grande quantidade de drogas' apreendida. Todavia, 
o laudo toxicológico elaborado narra que foram encontrados em poder do 
réu 39,57 g de cocaína e 26,75 g de maconha, a sugerir que não se trata de 
comércio de grande porte.
3. Os dados acima descritos, embora sejam indicativos da materialidade e 
da autoria delitiva, não denotam, isoladamente, a acentuada periculosidade 
do acusado ou a maior gravidade da conduta supostamente perpetrada, de 
modo que não se prestam a demonstrar a necessidade de privar 
cautelarmente o réu de sua liberdade.
4. Ordem concedida para, confirmada a liminar deferida, assegurar ao 
paciente o direito de responder à ação penal em liberdade, ressalvada a 
possibilidade de nova decretação da custódia cautelar se efetivamente 
demonstrada a sua necessidade, sem prejuízo de fixação de medida cautelar 
alternativa, nos termos do art. 319 do CPP."
(HC 410.315/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 3/10/2017, DJe 9/10/2017).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. Não obstante, concedo a 
ordem, de ofício, para revogar a prisão preventiva imposta à paciente mediante a aplicação de 
medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP, a critério do Juízo de primeiro grau.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0192809-7 HC 519.596 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00107171320198260000  107171320198260000  15001786120198260630  20190000319917

EM MESA JULGADO: 26/11/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 THOMAZ FITERMAN TEDESCO   - SP379321 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : CAROLINY NOVAES DE FREITAS (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 
convocado do TJ/PE), Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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